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APRESENTAÇÃO 

A coleção “Organização Economia: Mercado e relações de trabalho” é uma obra 
que tem como objetivo principal o debate científico por meio de trabalhos diversos que 
compõem seus capítulos. O volume abordará de forma categorizada e interdisciplinar 
trabalhos, pesquisas, relatos de casos revisões e ensaios empíricos que transitam nos 
vários caminhos das organizações e da economia.

O objetivo central foi apresentar de forma categorizada e clara estudos desenvolvidos 
em diversas instituições de ensino e pesquisa do país. Em todos esses trabalhos, a linha 
geral foi o estudo de aspectos empresariais ligados às organizações e à economia. 

Diversos temas importantes são, deste modo, debatidos aqui com a proposta de 
fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres e todos aqueles que de alguma 
forma se interessam pelo estudo das organizações e da economia. São trabalhos que se 
empenham em mostrar o papel da sustentabilidade empresarial nas organizações, com 
ênfase no mercado e suas relações de trabalho.

Dessa forma, a organização deste livro não está pautada sob um critério único, 
dado a diversidade de temas e métodos que são apresentados. Neste livro, o leitor poderá 
contemplar 16 capítulos que debatem o mercado e as relações de trabalho.

Possuir um material que retrate o comportamento do mercado de trabalho e o perfil 
empresarial das organizações é essencial no atual contexto econômico e financeiro, onde 
há uma intensa modificação no perfil tanto das empresas, quanto dos profissionais. Tratam-
se de temas atuais e de interesse direto da sociedade.

Deste modo a obra “Organização Economia: Mercado e relações de trabalho” 
apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos diversos 
professores e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabe-se o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidencia-se também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

 
Luan Vinicius Bernardelli
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RESUMO: O paper tem cunho exploratório e 
busca entender aspectos da implementação da 
Política Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica (PNAPO) conduzida pela organização 
não governamental (ONG) denominada 
CECOR, no município de Serra Talhada/PE. 
Com abordagem qualitativa, realiza entrevistas 
diretas não estruturadas junto a três informantes 
qualificados, conhecedores do contexto tanto 
externo, quanto da própria organização. 
Fundamentado em autores contemporâneos da 
literatura que compõem o marco teórico, o estudo 
aponta os principais elementos constituintes e as 
preocupações centrais da gestão das políticas 
públicas, destacando o papel das ONGs no 
suporte à condução dessa implementação. Traz 
à baila a polêmica atual sobre a agroecologia, 
frente à agricultura moderna, fundamentada 
na ciência e tecnologia, e, por fim, discute os 

achados encontrados na pesquisa. Aqui se 
aborda o estágio da implantação do Plano 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 
(PLANAPO) e as problemáticas enfrentadas pela 
CECOR, bem como suas perspectivas locais 
futuras, além dos possíveis benefícios dela 
advindos, na percepção dos entrevistados. Os 
resultados denotam uma gestão incipiente da 
implantação do plano em foco, com participantes 
ideologizados na perspectiva de terem na 
agroecologia a solução para a segurança 
alimentar planetária e os problemas advindos da 
agricultura moderna.
PALAVRAS-CHAVE: Política pública de 
Agroecologia; Terceiro Setor; PLANAPO; 
PNAPO; região Nordeste.

NGOS AND PUBLIC POLICIES: AN 
EXPLORATORY STUDY ON CECOR’S 

EXPERIENCE IN THE IMPLEMENTATION 
OF THE AGROECOLOGY POLICY IN THE 

MUNICIPALITY OF SERRA TALHADA
ABSTRACT: The study brings an exploratory 
study that seeks to understand aspects of the 
implementation of the Brazilian agroecology 
public policy of and organic production (PNAPO) 
conducted by the non-governmental organization 
(NGO) called CECOR in Serra Talhada, 
municipaly of Pernambuco, northeast region of 
Brazil. With a qualitative approach, it conducts 
direct unstructured interviews with three qualified 
informants who     are familiar with the external 
context and the organization itself. Based on  
contemporary authors of the literature that make 
up the theoretical framework adopted by  the 

http://lattes.cnpq.br/8170006685313309
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study, it points out the main constituent elements and the central concerns of the management 
of agroecology public policies, highlighting the role of NGOs in   supporting these processes. It 
brings to light the current debate on agroecology, toward the the modern agriculture, based on 
science and technology, and  discusses the findings from the research. It includes, firstly, the   
understanding of the agroecology in the interviewees´s point of view, the current stage  of the 
implementation of the National Plan for Agroecology and Organic Production (PLANAPO) and 
the problems faced by it in the target municipality, as well as its future  local perspectives, and 
the possible benefits derived from it in the interviewees’ focused,  with participants ideologized 
in the perspective of having in agroecology the     solution for global food security and problems 
arising from modern agriculture.
KEYWORDS: Agroecology Public Policy;Third sector; PLANAPO; PNAPO; Brazilian 
Northeast region. 

1 |  INTRODUÇÃO 
O termo política pública é definido de múltiplas formas, mas ainda que sob diferentes 

retóricas, abrange sempre a tripla vertente de “o que fazer”, “como fazer”, e, principalmente, 
“aonde chegar”, pois é nesse último eixo que se apoiarão os dois  anteriores, visto que só 
se pensa em fazer algo e de que forma fazer, se há um interesse específico a se alcançar 
com essa ação. A impossibilidade do Estado, porém, prover soluções para as tantas 
problemáticas sociais, por meio da concepção e implantação de políticas públicas, deixa 
lacunas de grande envergadura e leva ao crescimento de iniciativas surgidas do seio da 
sociedade civil voltadas ao interesse público. Estas compõem o chamado “terceiro setor”, 
cujas estruturas passaram a ser denominadas, pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), de organizações não governamentais, ou ONG’s, referindo-se a toda organização 
da sociedade civil sem vínculo com governos.

Esse trabalho objetivou explorar aspectos atuais da implantação do PLANAPO 
no município de Serra Talhada, conduzida pelo Centro de Educação Comunitário Rural 
(CECOR). A CECOR é uma ONG voltada à agricultura familiar e fundada em 1992 por 
um grupo de agricultores familiares e lideranças sindicais do Sertão de Pernambuco. 
O PLANAPO é um dos principais instrumentos da Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (Pnapo), lançada pelo governo brasileiro em 2012, com a edição do 
Decreto 7.794, de 20 de agosto daquele ano.

De natureza indutiva e abordagem qualitativa, a pesquisa de cunho exploratório 
realizou entrevistas não estruturadas junto a três informantes qualificados, buscando 
entender a percepção dos atores na implantação do PLANAPO em Serra Talhada, quanto 
aos seguintes aspectos: o conceito de agroecologia frente à agricultura moderna; o estágio 
da implantação do PLANAPO; e as perspectivas futuras de melhorias, tanto para renda do 
produtor, quanto para as questões ambientais e humanas em geral.

O marco teórico da pesquisa adotou autores contemporâneos de prestígio nacional 
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(PALUDO 2016; PEDROSO, 2017; BAIARDI, 2018; CANUTO, 2011) nos focos de políticas 
públicas, terceiro setor e agroecologia. No caso dessa última temática, visto o interesse 
no enriquecimento do estudo e o polêmico debate sobre a mesma, foram selecionados 
autores que defendam posições antagônicas frente à questão. 

O texto se desenvolve em quatro tópicos, além dessa introdução. Os dois primeiros 
trazem uma breve revisão de literatura sobre os conceitos centrais e o terceiro discute os 
resultados das entrevistas, com considerações dos autores frente aos achados obtidos. 
Como toda pesquisa exploratória, esta tem limitações e não pretende trazer generalizações, 
porém abre espaço para muitos estudos futuros que aprofundem a temática.

 

2 |  POLÍTICAS PÚBLICAS E ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS 
A compreensão da temática de políticas públicas pode decorrer de distintas 

abordagens, desde aquela de caráter estadocêntrica, passando por um enfoque de cunho 
elitista, oposto à primeira, visto que aqui se considera que a elite deve se sobressair à 
massa, simplesmente porque possui a capacidade de fazer coalizões e influenciar decisão 
da cúpula, até uma abordagem de essência pluralista, e mesmo de base multicêntrica. 
Em qualquer uma dessas formas de conceber o termo, toda política pública abarcará 
sempre processos, decisões e ações para alocação de recursos, além de atores distintos e 
esforços envidados pelo governo no interesse de promover mudanças em uma determinada 
realidade. No rol de intentos inclui-se a promoção do desenvolvimento, o atendimento de 
a necessidades públicas e a efetivação dos direitos da sociedade. O ciclo das políticas 
públicas explica como ela é concebida, escolhida, executada e avaliada. Para Rodrigues 
(2010), o modelo de ciclos dessas políticas pode ser visto como dividindo-as em etapas, 
desde a preparação da decisão política, da agenda setting, a formulação, a implementação, 
o monitoramento e a avaliação dos resultados. A etapa de implementação/execução coloca 
em prática a política pública, onde se inclui o planejamento e a organização do aparelho 
administrativo, além dos recursos que serão utilizados. É nela onde são deflagradas as 
dificuldades, obstáculos, e, muitas vezes também a resistência ao processo.

A amplitude do esforço material, tecnológico e humano/gestor necessários para 
atuar na promoção do ciclo das políticas públicas, inabilita amiúde o Estado a assumir 
ações para solucionar demandas e necessidades crescentes das sociedades. É essa 
impossibilidade do Estado que levou ao crescimento de iniciativas surgidas da sociedade 
civil  voltadas ao interesse público, as quais vieram compor o terceiro setor, cujas estruturas, 
foram denominadas pela ONU, de  organizações não governamentais, ou ONG’s.

As organizações do terceiro setor apresentam aspectos distintos das organizações 
públicas e privadas, tanto no que concerne à sua forma de atuação, com caráter 
assistencialista e voluntariado sem visar ao lucro, quanto no que tange à obtenção de 
recursos financeiros, e, consequentemente, na imperatividade de apresentar de forma 



 
Economia: Mercado e relações de trabalho Capítulo 12 160

transparente suas ações à sociedade e seus parceiros, como nota Nunes (2017). Os 
recursos financeiros dessas organizações são obtidos, na maioria dos casos, por meio 
de doações, subvenções ou contratos, ou pelo próprio usuário, que “pode financiar 
uma parcela dos gastos dos serviços prestados que são destinados ao financiamento 
de  projetos, prestação de serviços e realização de pesquisa”, consoante Melo (2017), 
resgatando Hudson (1999). Assim, as características das organizações do terceiro setor 
se consubstanciam em modelos  de gestão peculiares, onde não obstante as funções 
gerenciais básicas da administração, nos  seus pilares de planejar, organizar, liderar e 
controlar estejam também presentes, a liderança passa a ser um fator crítico de sucesso e 
exerce um papel sobremaneira vital a essas organizações.

3 |  AGRICULTURA MODERNA VERSUS AGROECOLOGIA: O DEBATE ATUAL 
É sabido que o uso não racional e desenfreado dos recursos naturais nos 

processos produtivos industriais das últimas décadas desencadeou criticidades ambientais 
jamais imaginadas. É daí que nasce a preocupação com o que veio a ser denominado 
“sustentabilidade”, conceito que evoluiu para  um entendimento holístico, abarcando 
múltiplas dimensões. Passou- se a perseguir, assim, uma agricultura mais sustentável, 
visando a uma passagem paulatina de um formato intensivo da agricultura moderna para 
um padrão tecnológico que absorvesse menor quantidade de insumos agroindustriais e 
provocassem menos externalidades negativas ao ambiente. Destarte, no mundo todo, 
foram intensificadas pesquisas sobre métodos de produção que “fossem capazes de reduzir 
o uso de recursos naturais, de insumos industrializados e o consumo de energia fóssil”. 
Pedroso (2017, p.49;51), argumenta que tais pesquisas representam um aprimoramento 
da agricultura moderna, buscando estabelecer “um melhor manejo de recursos naturais 
e a montagem de uma agricultura que seja, principalmente, “eco eficiente”, suavizando 
os impactos ambientais da atividade econômica”. O grande equívoco é que muitos 
pesquisadores rotulam tais iniciativas como “transição para a agroecologia”, quando, de 
fato, significam “apenas um esforço para “esverdear” (greening) os formatos tecnológicos”.

Para os  defensores da agroecologia, ela é uma ciência avançada, a produtividade 
nos seus sistemas se dá devido a fatores sob outra lógica, e os sistemas agroecológicos são 
economicamente viáveis, pois possuem baixos custos  ambientais e de produção, já que 
seus “insumos” principais são a fotossíntese e o trabalho humano. Produz-se assim uma 
dialética com as visões dos que advogam a favor e contra uma agricultura “agroecológica”. 
Nesse rol encontra-se Canuto (2011, p.2), que argumenta que a agroecologia corresponde 
a “uma nova ética política, à retomada de uma economia com rosto humano, o respeito pelo 
planeta, a convivência harmônica entre homem e natureza”, indicando que a ideologia é a 
força deste tipo de agricultura, que promove mudança e construção de outras formas de 
pensar. Norder et al (2016) acrescentam a dimensão política governamental à agroecologia, 
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que para Silva Neto (2013) é um modo de vida, ideologia e utopia.
Tantas definições sobre a agroecologia tem causado na literatura uma polissemia 

e críticas diante do entendimento do que realmente ela é. Alertando para a equivocada 
visão dos seus “defensores”, Pedroso (2017, p.50) aponta que a associação criada 
por profissionais e estudantes que deu origem à denominada Associação Brasileira de 
Agroecologia (ABA), apresenta-se institucionalmente como uma organização que vem 
realizando e apoiando ações dedicadas à construção do conhecimento agroecológico, e 
que entende agroecologia como ciência, movimento político e prática social, conforme 
consta no seu estatuto (art. 2º, §1º). Ora, como esta poderia ser, ao mesmo tempo, ciência, 
movimento político e prática social? A autora argumenta que essa  afirmação se desmonta 
já de princípio, quando se verifica a contradição de que por definição, “Política” representa 
interesses particularistas, ao contrário de “ciência”, que é essencialmente universalista. 
Complementa, ainda, que a agroecologia não tem mostrado sinais de ser algo parecido 
com “ciência”, o que é compactuado por muitos outros (BAIARDI, 2018; NAVARRO, 2013). 
Conclui que a agroecologia se configura “um movimento político, liderado por organizações 
não governamentais, que contestam a agricultura moderna”.

Os cientistas que compõem uma linha crítica de pensamento à agroecologia 
como possibilidade de mudança de paradigma da agricultura, e como solução para as 
externalidades ambientais e suprimento alimentar mundial, reconhecem a necessidade de 
uma agricultura que atue com menos externalidades negativas ambientais e advogam que 
é a falta de acesso à tecnologia que mais tem influenciado a persistência da pobreza rural 
no   Brasil. Não resta dúvida de que o setor agropecuário é cada vez mais intensivo em 
tecnologia, respondendo por quase 70% da sua composição já há mais de uma década 
(IBGE, 2012). Fator este que é representado pelo acesso à ciência, às técnicas agrícolas e 
à modernização do processo produtivo. Alves et al. (2012) mostram que, ao considerar uma  
função de produção na moderna agricultura brasileira, um aumento na renda bruta de 100% 
pode ser explicado por 68% dos insumos tecnológicos, 9% da terra e 23% do trabalho. 
Enfatizam contudo, que a definição do Estado para a Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica1 configura-se na linha de um pensamento neo obscurantista, ao afirmar 
que seu objetivo é:

(...) integrar, articular e adequar políticas, programas e ações indutoras da 
transição agroecológica e da produção orgânica e de base agroecológica, 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida da 
população, por meio do uso sustentável dos recursos naturais e da oferta e 
consumo de alimentos saudáveis. <grifo nosso>

O panorama mostra que, ainda que se reconheça que é preciso reduzir os impactos 
ambientais da atividade agrícola, é indubitável a necessidade de um padrão de agricultura 
moderna e produtiva, na qual a tecnologia é crucial, tanto para enfrentar a complexidade 

1 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7794.htm. Acesso em 17.09.2018

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7794.htm
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do setor e propiciar ganho de competitividade para garantir crescimento e permanência 
das unidades produtivas nos mercados, quanto para atender às demandas dos mercados 
na perspectiva da segurança alimentar mundial. É inegável que o que vem sendo rotulado 
como “agroecologia” pode trazer benefícios, porém, apenas em situações bem delimitadas, 
voltadas para interesses de escala restrita, tais como experiências de paisagismo de 
pequeno porte ou hortas comunitárias de pequenos produtores não tecnificados, como 
mostram experiências de sistemas agroecológicos desenvolvidas nos últimos anos, sem 
negar os benefícios de redução das externalidades negativas ao ambiente que tais práticas 
promovem, na pequena escala de sua adoção. 

  

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
No seu site institucional a CECOR apresenta-se como “referência“ em 

desenvolvimento e implantação de experiências exitosas voltadas para a convivência com  
o Semiárido, tendo como base a Agroecologia”. Indica que desenvolve ações integradas 
nos três eixos temáticos da “Convivência com o Semiárido”, onde inclui a questão da 
“Segurança Alimentar”, o “Acesso ao Mercado” e “Gênero e Juventude”. Acrescenta que 
a Agroecologia é o princípio básico da sua metodologia, e que suas ações cobrem da 
capacitação à sistematização de resultados da implantação de suas experiências.

No entanto, apesar da sua missão e da declaração de visão de futuro, a questão 
formulada aos entrevistados, quanto ao significado da agroecologia, recebeu respostas 
confusas e contraditórias, denotando inconsistência do conceito na percepção desses 
defensores da agroecologia. Nas entrevistas realizadas junto aos informantes qualificados 
que vêm participando da atuação da CECOR, buscou-se, inicialmente, identificar o 
entendimento destes por agroecologia e produção orgânica. Um deles afirmou:

...na minha visão a agroecologia é um processo que envolve uma dinâmica 
que não está ligada apenas à questão da produção sem agrotóxico, mas sim 
é todo um processo de equilíbrio de respeito à natureza, de respeito ao meio 
ambiente de respeito às pessoas...

Outro informante afirmou que a “Agroecologia é o processo de produção agrícola, 
com respeito - em harmonia - com o meio ambiente (as pessoas, o solo, a água, os animais, 
as plantas...)”, percepção essa consonante com Silva Neto (2013) e Norder et al (2016), 
dentre outros. O entrevistado diferencia o que é a agroecologia e o que é produção orgânica, 
explicando que “...a produção orgânica é tudo que não utiliza agroquímicos, agrotóxico e 
adubos, enquanto que a produção agroecológica tem toda relação com as pessoas no 
âmbito social, econômico e ambiental”. 

Quando questionados sobre o andamento da implementação dos projetos 
do PLANAPO, não foi fornecida uma resposta consistente pelos entrevistados. Dois 
deles apontaram que trabalham com assistência técnica rural e assessoria técnica em 
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agroecologia, além de desenvolverem projetos de extensão, tais como projetos de acesso 
à água, além da formação para convivência com o Semiárido. Apenas a fala do terceiro 
informante esclarece:

Há o Projeto “Multiplicando Agroecologia”, e destacamos o acompanhamento 
técnico às famílias que participam da Feira Agroecológica de Serra Talhada 
(que este ano completou 18 anos), a Assistência Técnica aos agricultores 
e agricultoras da região através da Chamada de ATER – Agroecologia e a 
implantação e acompanhamento das “Unidades de Produção Agroecológica.

No Brasil, as agências oficiais de extensão rural passaram a adotar a Agroecologia  
como diretriz em seus projetos e linhas de ação. Atualmente as ações concretas 
implementadas pelo CECOR são derivadas dos projetos “Uma Terra e Duas Águas 
(P1+2)”, e “Pernambuco mais produtivo”, ambos destinados a implantar tecnologias de 
armazenamento de água, tanto para a produção como para consumo humano. O Programa 
Uma Terra e Duas Águas (P1+2) foi criado em 2007 pela Articulação Semiárido Brasileiro 
(ASA)2, visando ampliar o estoque de água das famílias e comunidades rurais, para suprir 
necessidades dos plantios e das criações animais. A ASA ressalta:

Para ser cada vez mais plena, a proposta de convivência com o Semiárido se 
pauta também em preceitos, valores e práticas da Agroecologia, da Economia 
Popular e Solidária, da Educação Contextualizada, da Comunicação Popular, 
da Segurança Alimentar e Nutricional entre outras temáticas.

Já o programa Pernambuco Mais Produtivo é desenvolvido via parcerias da 
Secretaria de Agricultura Familiar (SEAF) e Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural 
(ProRural) do Governo do Estado de Pernambuco, com apoio da ASA. Nas regiões do 
Araripe e São Francisco, o programa é executado através de parceria entre a Diaconia e a 
ONG CAATINGA. 

Apesar de apontarem os projetos desenvolvidos, os entrevistados não deixam  claro 
quais são as ações de cunho agroecológico e como elas estão sendo implementadas. 
Relatam que o principal desafio é a redução de recursos para investir nos projetos, e que 
outro desafio é a estiagem. Enfatizam que a atual gestão do governo fez uma “redução 
drástica no orçamento dos recursos públicos  para os projetos socioambientais”, e que a 
falta de políticas integradas para fortalecer  essas ações, torna impossível a ampliação 
dessas. Acrescentam ainda a falta de ATER para os programas implantados, e se queixam 
que os projetos se  encerram com a implantação da tecnologia, não garantindo assistência 
técnica posterior”. Na visão de  um informante, “a principal dificuldade é a redução e até 
extinção de recursos para contratação de profissionais para equipes, seja pela redução  
dos recursos da cooperação internacional ou pela atual conjuntura politica que o país 
atravessa”.

2 A ASA é uma “rede que defende, propaga e põe em prática, inclusive através de políticas públicas, o projeto político 
da convivência com o Semiárido”. É formada por mais de três mil organizações da sociedade civil de distintas naturezas 
– sindicatos rurais, associações de agricultores e agricultoras, cooperativas, ONG´s, Oscip, etc.”. Fonte www.asa.org.
br. Acesso em 20.set 2018. 

http://www.asa.org.br/
http://www.asa.org.br/
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É inquestionável que as políticas públicas são um mecanismo de busca de melhoria 
nas condições do campo. Entretanto, Pedroso (2017) destaca que vem ocorrendo  uma 
bifurcação dessas políticas, pois se manteve um eixo, supostamente para os agricultores 
patronais, sediado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, onde também 
foram mantidas as políticas de fiscalização agropecuária e de registro de agrotóxicos, e o 
segundo eixo que  foi sediado no antigo Ministério do Desenvolvimento Agrário e destinado 
aos pequenos produtores (equivocadamente  “camponeses”). Alerta que isso  acarreta mais 
empobrecimento do pequeno agricultor, deixando-o sem acesso ao crédito, à tecnologia e 
aos novos conhecimentos.

Focalizando a questão dos resultados dos projetos implementados pela CECOR, 
um dos entrevistados afirmou que não há identificação e mensuração formal deles, mas 
que na sua opinião, de maneira geral eles são positivos:

“A gente não tem resultados sistematizados, o que a gente tem é nossa visão, 
nossa escuta aos agricultores que são acompanhados; então a gente observa 
que as famílias cujos agricultores têm participado das ações desenvolvidas 
pela CECOR, ou por outras organizações do mesmo campo, têm  recebido 
menos o impacto da seca de 2012; as familiais que recebem as técnicas que 
são desenvolvidas e trabalhadas na comunidade vêm conseguindo trabalhar 
e viver melhor do que as famílias que ainda não tiveram uma assistência 
técnica mais sistemática. É o que a gente percebe.”

Outro entrevistado afirmou que, devido às restritas condições financeiras propiciadas 
pelo governo a essa ONG para atuação no projeto, não é possível medir os impactos 
alcançados por ele. O que se consegue fazer é o monitoramento durante a implantação 
do projeto, havendo documentos internos mantidos que servem para a realização de 
diagnósticos e relatórios de análise de eficiência. Ao ser questionado sobre resultados 
obtidos, um dos entrevistados mostra dados gerados pelos programas p1+2 e Pernambuco 
mais produtivo: “Cerca de 90% da população rural tem tecnologias de captação de água de 
chuva/potável para o consumo humano e 30% delas contam também com tecnologias de 
armazenamento de água para produção”. A fala do segundo entrevistado, expressa a sua 
percepção do que seriam os resultados obtidos:

“...as famílias com a água de qualidade para o consumo humano, para 
produção de alimentos e para consumo dos animais, aumento da renda das 
famílias através da produção agroecológica e através do mel de abelha, um 
alimento mais saudável que as pessoas produzem. O principal objetivo é 
para alimentação e depois, as famílias vendem o excedente. Outro ponto é a 
questão da água, que as mulheres, ou os que são os responsáveis pela casa, 
tinham que se locomover em grandes distâncias para pegar. Hoje a família 
que consegue fazer a gestão legal tem água em casa para o consumo. Enfim, 
são esses os resultados que conseguimos ver com mais clareza – né ? E a 
própria organização das comunidades através das associações, participação 
em espaços como conselhos de desenvolvimento do município e a própria 
ciência ambiental e ecológica da família. Talvez seja um resultado meio 
que abstrato que se percebe em pequenas atitudes, que  as famílias que 
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receberam apoio do CECOR podem demonstrar”.

Não obstante o indicativo do entrevistado de que os agricultores tiveram melhoria 
na qualidade de vida, sua fala mostra que “são dados abstratos”. Sobre as perspectivas 
futuras dos projetos, no que tange aos aspectos ambientais, de renda e humano, a fala do 
primeiro entrevistado mostra uma visão positiva de curto    sobre a implantação de novas 
tecnologias no meio rural, considerando que  facilitam a convivência com o Semiárido:

“A expectativa é que em um futuro próximo, todas as famílias da zona rural 
possam ter acesso a essas tecnologias que tornam mais fácil a convivência 
no Semiárido, garantindo a sua autonomia, sustentabilidade e soberania 
alimentar e nutricional, e gerando renda com comercialização de produtos 
saudáveis excedentes da produção das famílias. Além disso, vai  dar mais 
qualidade de vida para o agricultor, que está desenvolvendo uma agricultura 
com base na agroecologia, sendo sustentável e respeitando o meio  em que 
vivem”.

As perspectivas do segundo entrevistado são semelhantes às do anterior, 
mencionando melhoria da qualidade de vida,  ampliação do número de tecnologias 
disponibilizadas aos produtores e novas ações no âmbito do projeto. Na sua fala, destaca-
se a visão do aspecto ambiental:

“Com relação às questões ambientais, que as pessoas cada dia possam estar 
mais preocupadas com o meio ambiente, com a necessidade de preservar o 
meio ambiente, com o pensamento agroecológico, porque você não é dono 
do meio, mas você é um individuo do meio, se você danifica o meio ambiente 
você também se danifica, porque você é um componente do meio ambiente; 
É  preciso despertar a necessidade de cuidar dos recursos naturais, cuidar 
daquilo que lhe dá o sustento e aí cuidar para ter um sustento realmente de 
forma sustentável, pensando no hoje e no amanhã, a curto, médio e a longo 
prazo. Isso é nossa perspectiva”.

As ideias dos entrevistados mostram-se em conssonância com Canuto (2017), 
que em seu estudo propõe o desenho de agroecossistemas sustentáveis para melhorar 
a qualidade de vida das famílias e comunidades, vislumbrando os custos de implantação 
dos agro ecossistemas, e projetando a quantidade e qualidade da produção, bem como 
o potencial da renda  a ser obtida. Navarro (2017) alerta a urgência por iniciativas no 
sentido de “separar o joio do trigo”, afirmando ser necessário realizar esforços “”sérios 
e consequentes”, para desenvolver uma boa ciência, que possa oferecer em escala 
crescente as saídas tecnológicas (mas viáveis economicamente), o que permitiria aos 
agricultores, moradores nos  estabelecimentos de menor porte, produzir com produtividade 
e lucratividade e, ainda, preservar a sua capacidade produtiva.

Na última questão foi indagada a opinião do entrevistado sobre a possibilidade 
da Agroecologia atuar no problema de segurança alimentar mundial. Haveria ou não a 
possibilidade de, com base nos princípios da Agroecologia, a agricultura prover alimentação 
para toda a população do planeta que hoje já é de 7 BILHÕES de pessoas e cuja previsão 



 
Economia: Mercado e relações de trabalho Capítulo 12 166

mundial da ONU é de chegar a 11,2 Bilhões até 2100?. Um dos entrevistados acredita que 
“a Agroecologia é uma estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional para  o Brasil e para 
o Planeta”, mas entende que “são necessárias Políticas voltadas para seu fortalecimento 
e consolidação”. 

Navarro (2013) denuncia que diversos editais, políticas e publicações nacionais 
também “tentam” mostrar que a segurança alimentar pode ser garantida a partir da 
agroecologia. Exemplifica com o “Marco referencial em agroecologia” publicado pela 
Embrapa em 2006, que afirma que a agroecologia se concretiza quando garante a 
segurança alimentar, a sustentabilidade econômica, dentre outros aspectos.

[...] demarcar um novo foco de necessidades humanas, qual seja, o de orientar 
a agricultura à sustentabilidade, no seu sentido multidimensional. Num sentido 
mais amplo, ela se concretiza quando, simultaneamente, cumpre com os 
ditames da sustentabilidade econômica [...], ecológica [...], social (inclusão 
das populações mais pobres e segurança alimentar), cultural (respeito às 
culturas tradicionais), política (organização para a mudança e participação 
nas decisões) e ética (valores morais transcendentes) (EMBRAPA, 2006, p. 
22- 23).

Para o autor, o documento do marco teórico acima é uma tentativa política de evitar 
a fragmentação, consequente à existência das diversas escolas de agricultura ecológica, 
o que produz uma imagem falsa de unidade sobre concepções sobre a transformação 
ecológica dos sistemas agrícolas.

 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A gestão das organizações do terceiro setor é uma temática complexa e ampla, 

com muitas questões ainda em aberto. É desafiador gerir uma organização do terceiro 
setor que não tem finalidade lucrativa, pois oferece serviços de caráter público, sem 
deter recursos públicos e exige habilidades e competências diferenciadas. As questões 
investigativas formuladas aos três entrevistados, buscaram conhecer, inicialmente, a 
percepção do conceito de agroecologia, na visão dos atores que vêm atuando junto ao 
CECOR na implantação das ações do PLANAPO no município de Serra Talhada. Além 
dessa questão perceptual, buscou-se levantar aspectos da gestão da ONG, situação 
dos projetos, resultados mensurados, controles e indicadores de desempenho adotados, 
além de possíveis benefícios advindos, dificuldades  e perspectivas futuras das ações. A 
análise revelou uma gestão frágil, com caráter predominantemente tático e operacional, 
mostrando, não obstante também, que o CECOR vem contribuindo para a geração de 
renda e permanência dos agricultores do Pajeú nas suas comunidades.

Investigar o significado do termo agroecologia nos atores atuantes em uma 
organização que afirma trabalhar com os princípios agroecológicos não foi algo evidente. 
Evidenciou-se no estudo que os entrevistados têm uma visão ideologizada e consideram 



 
Economia: Mercado e relações de trabalho Capítulo 12 167

agroecologia como a solução para a agricultura no planeta, porém, paradoxalmente, mostram 
dificuldade para expressar o conteúdo desse conceito, o que reforça o pensamento crítico 
da agroecologia. As ações implementadas pelo CECOR parecem estar mais próximas da 
produção orgânica que está estabelecida pela PNAPO.

Na fala dos entrevistados, os resultados alcançados pelos projetos implementados 
não são registrados e nem mensurados pela ONG, sob alegação das condições financeiras 
propiciadas pelo PLANAPO, que não dariam suporte para essa etapa. O que isso parece 
denotar, é uma incipiência na gestão nos processos de implantação, o que é profundamente 
preocupante, já que, no ciclo da Administração, a definição de controles, a mensuração 
e o acompanhamento de resultados das ações são elementos cruciais para os gestores 
poderem tomar medidas preventivas e corretivas nos ciclos das ações. Opostamente, 
no CECOR os resultados são percebidos de maneira informal, a partir de relatos dos 
agricultores aos funcionários da ONG. 

Quanto às dificuldades apontadas, as principais foram relacionadas com o  aspecto 
financeiro, sobretudo com o corte de recursos para a implementação dos   projetos, 
assistência técnica e  contratação de pessoas. Como o PLANAPO é um instrumento de 
natureza pública, os recursos financeiros para a sua implantação e para as ações de 
acompanhamento dependem do repasse do governo.

No quadro obtido junto aos interrogados, verifica-se que suas respostas estão 
consonantes com defensores ferrenhos da agroecologia que atribuem a ela significados de 
ciência, prática agrícola e movimento social. Visão esta que vem sendo descontruída, com 
base em argumentos validados na literatura contemporânea pela linha racional da ciência 
desideologizada. Evidencia-se assim, a necessidade de um debate mais aprofundado  
sobre as raízes, os objetivos e os limites da agroecologia, a fim de entender e esclarecer 
a  temática, para que os seus adeptos façam uso do termo com convicção e compreensão 
do  que realmente se trata. Algo não evidente de acontecer devido à ideologia criada em 
torno da agroecologia como solução universal para os problemas advindos da agricultura 
moderna.
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